
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.921 - RS (2019/0130748-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : D F Q (MENOR)
REPR. POR : M D F Q 
ADVOGADO : UBIRATÃN DIAS DA SILVA  - RS101752 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 

CONDIÇÃO DE NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS 

MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO 

FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.112.557/MG. 

AGRAVO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento a 

Recurso Especial interposto pelo INSS, com fundamento na alínea a do art. 105, III da 

Constituição Federal, no qual se insurge contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4a. Região, que, confirmando a sentença, julgou procedente o pedido de 

concessão de benefício assistencial ao autor.

2.   Nas razões do seu Apelo Nobre, o recorrente 

sustenta violação aos arts. 20, § 3o. da Lei 8.742/1993 e 28 da Lei 9.868/1999, sob o 

fundamento de que o autor não preenche os requisitos que possibilitem a percepção do 

benefício assistencial, garantido pela Lei 8.742/1993 - LOAS, pois sua renda per capita é 

superior a 1/4 do salário mínimo.

3.   É o relatório. 

4.   No tocante ao art. 1.022 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo 

o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à 

norma ora invocada. 
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5.   Quando ao mérito, acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento pacificado pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento 

do REsp. 1.112.557/MG, representativo de controvérsia, de que a limitação do valor da 

renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a 

pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, 

presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita 

inferior a 1/4 do salário mínimo. Eis a ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA 

CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 

MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 

PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR 

SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

1 . A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia 

de um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 

Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2 . Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 

alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de 

benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência 

que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família 

possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário 

mínimo.

3 .  O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, 

por maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa 

ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o 

acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001). 

4 . Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia 

das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser 

interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e 
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economicamente vulnerável.

5 .  A limitação do valor da renda per capita familiar 

não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa 

não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir 

a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade 

quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6 .  Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do 

livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema 

de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor 

da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de prova 

da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, 

sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7 .  Recurso Especial provido (de minha relatoria, DJe 

20.11.2009).

6.   No caso dos autos, ficou consignado pelas instâncias 

ordinárias, com base no conjunto fático-probatório dos autos, a condição de necessidade do 

autor e, por conseguinte, o pedido de concessão do benefício assistencial foi julgado 

procedente.

7.   Ademais, a alteração dessa conclusão somente seria 

possível através do reexame de prova, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo em 

Recurso Especial do INSS.

9.   Publique-se. 

10.  Intimações necessárias.
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Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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